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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 022/2009
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Opina pelo reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena ministrados pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial, em municípios do Estado do Maranhão.

PROCESSO CEE/PI Nº: 866/2007 e outros

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI

ASSUNTO: Reconhecimento de curso ministrado em regime especial

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 02/02/2009

1 – RELATÓRIO



A reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Profª Valéria Madeira Martins Ribeiro, protocolou neste Conselho, sob os nºs 866/2007, 867/2007, 868/2007, 869/2007, 870/2007, 878/2007, 879/2007, 880/2007, 881/2007, 882/2007, 883/2007 e 898/2007, pedido de reconhecimento legal dos cursos de licenciatura ofertados, no lapso compreendido entre os anos de 2002 a 2006, pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial, em municípios do Estado do Maranhão, a pedido das respectivas prefeituras locais, com fundamento em convênio celebrado para essa finalidade entre as partes envolvidas. A oferta dos cursos em causa se praticou desse modo, em 17(dezessete) municípios maranhenses, atingindo demanda específica de extensão variada consoante mostra o quadro a seguir projetado, nele registrando-se por oportuno, além de outras variáveis, o respectivo quantitativo de concludentes, em maioria prejudicada pelo não recebimento, até agora, do diploma que lhes é devido por direito, por haverem concluído o curso com a integralização curricular regulamentar.

Quadro Demonstrativo – Licenciaturas Ofertadas em Municípios do Maranhão

	Municípios
	Dados por cursos ofertados nos municípios do Estado do Maranhão

	
	Itens
	Lets/

Inglês
	Lets/

Port.
	Hist.
	Geog
	Educ

Físi.
	C.Biol.
	Comp.
	Ped.
	Matem.
	Quim
	N.

Sup
	Físic
	TOTAL

	Alto Parnaíba
	Matriculados
	
	
	
	30
	
	
	
	71
	
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	
	
	02
	
	
	
	02
	
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	
	
	28
	
	
	
	69
	
	
	
	
	97

	Aldeias Altas
	Matriculados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	34
	
	

	
	Desistentes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	34
	
	34

	Barra do Corda
	Matriculados
	
	
	
	
	
	21
	
	
	
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	
	
	
	
	16
	
	
	
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	
	
	
	
	05
	
	
	
	
	
	
	05

	Brejo
	Matriculados
	23
	
	25
	28
	
	
	
	100
	
	
	
	
	

	
	Desistentes
	----
	
	01
	01
	
	
	
	04
	
	
	
	
	

	
	Concludentes
	23
	
	24
	27
	
	
	
	96
	
	
	
	
	170

	Buriti Bravo
	Matriculados
	
	34
	26
	
	
	
	
	
	25
	
	37
	
	

	
	Desistentes
	
	---
	02
	
	
	
	
	
	01
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	34
	24
	
	
	
	
	
	24
	
	37
	
	119

	Chapadinha
	Matriculados
	
	50
	85
	
	
	31
	
	100
	57
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	---
	07
	
	
	---
	
	---
	10
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	50
	78
	
	
	31
	
	100
	47
	
	
	
	306

	SUBTOTAL
	23
	84
	126
	55
	
	36
	
	265
	71
	
	71
	
	731


Quadro Demonstrativo – Licenciaturas Ofertadas em Municípios do Maranhão
	Municípios
	Dados por cursos ofertados nos municípios do Estado do Maranhão

	
	Itens
	Lets/

Inglês
	Lets/

Port.
	Hist.
	Geog
	Educ

Físi.
	C.Biol.
	Comp.
	Ped.
	Matem.
	Quim
	N.

Sup
	Físic
	TOTAL

	Colho Neto
	Matriculados
	
	46
	32
	22
	
	
	
	89
	
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	01
	----
	01
	
	
	
	----
	
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	45
	32
	21
	
	
	
	89
	
	
	
	
	187

	Duque Bacelar
	Matriculados
	
	
	
	
	
	
	
	40
	
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	
	
	
	
	
	
	----
	
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	
	
	
	
	
	
	40
	
	
	
	
	40

	Graça Aranha
	Matriculados
	
	24
	
	26
	
	
	
	
	
	
	17
	
	

	
	Desistentes
	
	01
	
	----
	
	
	
	
	
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	23
	
	26
	
	
	
	
	
	
	17
	
	66

	Matões
	Matriculados
	
	49
	
	
	
	
	
	45
	
	18
	
	10
	

	
	Desistentes
	
	01
	
	
	
	
	
	01
	
	01
	
	----
	

	
	Concludentes
	
	48
	
	
	
	
	
	44
	
	17
	
	10
	119

	Parnarama
	Matriculados
	
	48
	44
	47
	
	
	
	63
	
	
	14
	
	

	
	Desistentes
	
	01
	----
	02
	
	
	
	02
	
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	47
	44
	45
	
	
	
	61
	
	
	14
	
	211

	Passagem Franca
	Matriculados
	
	55
	42
	39
	
	
	
	66
	16
	
	21
	
	

	
	Desistentes
	
	03
	03
	04
	
	
	
	01
	----
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	52
	39
	35
	
	
	
	65
	16
	
	21
	
	228

	Pedreiras
	Matriculados
	
	
	40
	40
	29
	
	35
	
	22
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	
	12
	06
	11
	
	12
	
	06
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	
	28
	34
	18
	
	23
	
	16
	
	
	
	119

	São Bernardo
	Matriculados
	
	
	18
	
	
	
	
	54
	
	
	58
	
	

	
	Desistentes
	
	
	----
	
	
	
	
	----
	
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	
	
	18
	
	
	
	
	54
	
	
	58
	
	130

	São Domingos
	Matriculados
	
	69
	30
	
	
	
	
	50
	19
	
	
	
	

	
	Desistentes
	
	----
	01
	
	
	
	
	01
	----
	
	
	
	

	
	Concludentes
	
	69
	29
	
	
	
	
	49
	19
	
	
	
	166

	Timon
	Matriculados
	58
	75
	101
	47
	55
	
	
	32
	33
	
	69
	
	

	
	Desistentes
	09
	04
	24
	06
	08
	
	
	07
	11
	
	---
	
	

	
	Concludentes
	49
	71
	77
	41
	47
	
	
	25
	22
	
	69
	
	401

	Tutóia
	Matriculados
	
	42
	48
	50
	
	45
	
	86
	
	08
	45
	08
	

	
	Desistentes
	
	01
	05
	02
	
	02
	
	03
	
	----
	---
	----
	

	
	Concludentes
	
	41
	43
	48
	
	43
	
	83
	
	08
	45
	08
	319

	SUBTOTAL
	49
	396
	310
	250
	65
	43
	23
	510
	73
	25
	224
	18
	1986

	TOTAL
	72
	480
	436
	305
	65
	79
	23
	775
	144
	25
	295
	18
	2717


Cumpre ainda esclarecer preliminarmente que os cursos em análise tiveram por projeto pedagógico e metodologia de aplicação o mesmo formato curricular, com as devidas adequações requeridas pelo contexto, do modelo matricial adotado pela universidade nos cursos que mantinha funcionando, na época, em seus campi e núcleos instalados no Estado do Piauí. Esses cursos, submetidos que foram a processos específicos de regulação, encontram-se todos devidamente reconhecidos.

A matéria objeto deste parecer remete-nos, infelizmente, para uma prática anterior equivocada que se espera não mais será reprisada. Com efeito, consciente, agora, do sentido objetivo da regra expressa pelo inciso I, do art. 53, da Lei nº 9394/96, que limita, ao âmbito  da sede da universidade, o exercício da autonomia em matéria de criação, organização e extinção de cursos e programas de educação superior, nossa universidade estadual reconhece, no caso da espécie da oferta dos cursos em apreço, haver, de fato e de direito, extrapolado sua competência legal, quando decidiu levar ao interior do Estado do Maranhão, a oferta dos cursos supra mencionados, embora o tenha feito com autorização e anuência, respectivamente, dos conselhos de educação do Piauí e do Maranhão.

Em todo o caso a pergunta que se impõe, malgrado os equívocos praticados, é como resolver a situação criada, até porque os cursos foram custeados com recursos públicos provenientes do FUNDEF e não houve qualquer intenção de ferir a ordem jurídica estabelecida.

Assim, para o caso específico desses cursos que estão a merecer tratamento emergencial e atípico, adota esta relatoria a decisão do Conselho de tratá-los em bloco, identificando cada bloco pela denominação coletiva de licenciatura-tipo, ficando assim convencionado na situação em análise que cada licenciatura-tipo compreenderia um dado curso de licenciatura, focado globalizadamente na situação-sede dos vários municípios do Estado, onde tal curso veio a se instalar institucionalmente, utilizando-se para tanto da infra-estrutura disponibilizada pelas prefeituras locais convenentes.




Nesse horizonte operativo pautou-se a relatoria, e para plenificação dos autos do processo, do ponto de vista documental e instrutivo, várias diligências foram praticadas com o objetivo de provê-los com dados exatos e atualizados. A última delas, relativas cumprida em dezembro pp, instrui os autos com as seguintes informações, relativa a cada licenciatura-tipo: (i) ano de início e de encerramento das atividades do curso; (ii) datas da realização das edições de vestibular para o curso; (iii) informações ano a ano, durante o período de atividade do curso, do contingente do total de: (a) alunos classificados no vestibular; (b) alunos matriculados e cursando; (c) alunos desistentes; (d) alunos concludentes; (iv) lista nominal de todos os alunos concludentes do curso, com indicação, conforme e se fosse o caso, de já haverem ou não haverem recebido o respectivo diploma; (v) cópia do ato autorizativo da universidade para a instalação e oferta do curso; (vi) cópia dos atos autorizativos dos conselhos municipais, por ventura existentes, sob os cursos em causa; (vii) cópia do convenio celebrado entre a UESPI e as prefeituras em cujos municípios os cursos tenham sido ofertados, assim como cópia dos respectivos aditivos, quando fosse o caso.



 Concluídos os trabalhos de instrução e análise, este parecer, atendo-se aos aspectos particularmente instrutivos e regulamentares quanto às condições e requisitos a serem considerados em razão de seu objeto, tematiza em dois blocos de informação os elementos de convicção que recomendam conclusão e voto da relatoria à consideração do plenário. Sendo preliminarmente ainda de se esclarecer que, em virtude dos cursos em causa estarem com suas atividades encerradas e os respectivos arquivos de sua memória documental devidamente ordenados, foi do entendimento da relatoria dispensar a oitiva de comissão de avaliação externa para além do alcance da leitura e análise apreciativa da própria relatoria, por estar este procedimento oportunamente recomendado por decisão de plenário para os casos da espécie.

Bloco um. Do ponto de vista formal, a instrução do pleito encontra-se, em sua versão atual, após diligências complementares cumpridas a contento, conformada às regras processuais do Conselho, que regulamentam procedimentos para os casos da espécie, sendo de se ressaltar que o resultado assim alcançado se deve a algumas reuniões de trabalho promovidas institucionalmente para essa finalidade específica com a participação de representantes da UESPI e de membros do Conselho Estadual de Educação. Materialmente, em nove volumes estão organizados os autos, sendo oito volumes principais e um anexo. 

Bloco dois. Do ponto de vista mais substantivo, pode-se também apontar, serem os seguintes, os elementos descritivos de como funcionaram efetivamente os cursos em causa, particularmente sobre as três categorias de analise (Organização didático-pedagogica; Corpo docente, discente e técnico-administrativo; e Instalações físicas) que vêm sendo contempladas, quando o Conselho decide sobre pleitos de reconhecimento de curso superior de graduação nas instituições de ensino sujeitas a sua regulação:

2.1. Os cursos em análise, individualmente considerados no formato de licenciatura-tipo, tiveram como documento estruturante de sua organização e funcionamento o mesmo projeto pedagógico adotado pela universidade em seus campi e núcleos instalados no Estado do Piauí, aplicação essa feita com os devidos cuidados de contextualização. 

Para conferência, nos autos do processo consta cópia dos respectivos projetos pedagógicos detalhados de conformidade com o recomendado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de licenciatura, deles fazendo parte os planos de ensino de cada componente curricular das matrizes pedagógicas adotadas. 

Nos arquivos das coordenações respectivas, abrigados no campus principal da UESPI, em Teresina, estão armazenados os diários de classe, nos quais, por vistoria amostral, se pôde comprovar a efetividade e o modo pertinente de como os componentes curriculares foram ministrados e chegaram até aos alunos. 
2.2. Sobre a Coordenação dos cursos pode-se dizer que sempre se exerceu por professor qualificado para a função, estando nos autos informação sobre sua formação acadêmica devidamente comprovada, através de curriculum vítae documentado. Nos resultados de suas respectivas gestões didático-pedagógicas, não há reparo significativo a se fazer quanto à adequação do controle garantido às atividades acadêmicas e aos serviços de secretaria disponibilizados em apoio ao curso. Comprova essa particularidade documentação mantida disponível no acervo das respectivas coordenações de curso da instituição.

 2.3. O corpo docente responsabilizado pela regência dos componentes curriculares dos respectivos cursos apresenta a seguinte configuração de perfil com pouca variação de curso para curso:

· quanto à formação acadêmica, a grande maioria dos professores regentes comprova especialização pós-graduada, sendo que alguns comprovam  apenas  graduação em licenciatura na área do curso analisado;

· quanto ao regime de trabalho, a grande maioria atuou na condição de professor portador de contrato temporário, contrariando assim a expectativa de um corpo docente selecionado dentre os membros do quadro de efetivos da instituição. 

2.4. Sobre as instalações disponibilizadas para o atendimento instrumental dos cursos, embora não se possa reconhecê-las como satisfatoriamente adequadas, há que se registrar o esforço de superação das fragilidades registradas nos itens biblioteca e laboratórios específicos, destacando-se neste particular o esforço dos professores em levar consigo, para acesso e consulta dos alunos, parte dos livros citados na bibliografia dos planos de curso. 

Finalmente, é de se acrescentar que a situação analisada e exposta, embora não demonstre e comprove um quadro satisfatório de funcionamento, não autoriza à relatoria, mesmo assim, a concluir pela denegação do pleito de modo a impedir que a Universidade de imediato possa vir a expedir o respectivo diploma aos seus potenciais titulares. Deve-se recomendar, no entanto, medida cautelar preventiva para a iniciativa de novas empreitadas por parte da universidade na área e espécie do objeto apreciado, o que concretamente se materializa nos termos da conclusão e voto a seguir expressos, que passa a ter vigência na data da aprovação deste parecer, até ulterior regulação mais específica, a ser detalhada no ato regulatório próprio que decidirá sobre as condições nas quais se edite o ato de renovação do credenciamento da universidade.




Em síntese, a situação analisada e exposta, embora não aponte para um cenário confortável e tranqüilo, em muitos aspectos, até mesmo de afastamento da ortodoxia legal, não exime essa relatoria de atenção à emergencialidade do processo de formação inicial adotado, nem às peculiaridades do contexto que o ensejou. Com efeito, se equívocos houve, devem ser debitados a uma interpretação, equivocada mas corrente que, na época, se dava no interior da universidade, sistemas e redes de ensino ao § 4º, do art. 87, da Lei nº 9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

2 – CONCLUSÃO E VOTO



Em face do exposto, esta relatoria recomenda à deliberação do plenário conclusão e voto nos seguintes termos:



1. pelo reconhecimento dos seguintes cursos de licenciatura plena ofertados pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), em regime especial modulado em período de férias, nestes dezessete municípios do Estado do Maranhão, no lapso compreendido entre os anos de 2002 a 2006: Alto Parnaíba (Geografia; Pedagogia); Aldeias Altas (Normal Superior); Barra do Corda (Ciências Biológicas); Brejo (Letras/Inglês; História; Geografia; Pedagogia); Buriti Bravo (Letras/Português; História; Matemática; Normal Superior); Chapadinha (Letras/Português; História; Ciências Biológicas; Pedagogia; Matemática); Coelho Neto (Letras/Português; História; Geografia; Pedagogia e Normal Superior); Duque Bacelar (Pedagogia); Graça Aranha (Letras/Português; Geografia e Normal Superior); Matões(Letras/Português; Física; Química e Pedagogia); Parnarama (Letras/Português; História; Geografia; Pedagogia e Normal Superior); Passagem Franca (Letras/Português; História; Geografia; Pedagogia; Matemática e Normal Superior); Pedreiras (História; Educação Física; Geografia; Computação; Matemática); São Bernardo (História; Pedagogia e Normal Superior); São Domingos (Letras/Português; História; Pedagogia e Matemática); Timon (Letras/Inglês; Letras/Português; História; Geografia; Educação Física; Pedagogia; Matemática e Normal Superior); Tutóia (Letras/Português; História; Geografia; Ciências Biológicas; Química; Pedagogia; Física e Normal Superior).



           2.  pela restrição do alcance dos efeitos legais do reconhecimento a que se refere o item anterior à expedição e registro de diploma exclusivamente aos concludentes das turmas formadas pelo ingresso regular nos cursos de licenciaturas em causa dentro do limite temporal de seu funcionamento compreendido entre os anos de 2002 a 2006, devendo qualquer outro projeto de oferta desses cursos, em regime especial e fora da sede da instituição, reger-se por novos e específicos atos regulatórios de autorização e reconhecimento, atentando-se, dessa feita, para o cumprimento do limite disposto no § 4º do art. 53 da Lei nº 9394/96 e observância do regulamentado sobre a espécie na Resolução CEE/PI nº 10/08.
             É o parecer smj.
             Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 02 de fevereiro de 2009.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - relator




O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o parecer do relator por unanimidade.

                Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                      Presidente do CEE/PI
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